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    APRESENTAÇÃO




    É com grande honra e satisfação que tecemos essas considerações iniciais acerca da bela obra Justiça do Trabalho na Era Digital: a transparência como caminho para práticas judiciais responsáveis, desenvolvida com base nos estudos doutorais, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da UNISINOS, da Dra. Odete Grasselli. Aportando contribuições que enfrentam questões teóricas presentes em problemas concretos de efetividade dos direitos humanos no âmbito da Justiça do Trabalho, verifica-se que a obra em comento reflete muitas das preocupações com as transformações pelas quais passam as sociedades contemporâneas na chamada era digital que se inicia.




    Nesse sentido, a obra parte da ideia de que, em sociedades complexas, como a brasileira, o trabalho segue apresentando uma centralidade na vida do homo faber moldado ainda nos termos da Revolução Industrial, mas agora com novos e distintos conflitos. No Brasil, ganha singular importância a Justiça do Trabalho ao desenvolver a função de instituição que examina as demandas decorrentes dessa nova e progressivamente complexa realidade social. Grasselli bem destaca que as exigências democráticas apontam para a necessidade de uma clara e publicizada forma de tratamento jurídico dessas demandas.




    Assim, neste contexto, a obra salienta, como espécie de fio condutor argumentativo habilmente guiado por Grasselli, a necessidade de conceber a transparência como princípio norteador de práticas judiciais responsáveis no âmbito da Justiça do Trabalho. Para tanto, é realizada uma análise teórico-institucional a partir de três grandes eixos: a Justiça do Trabalho, o conceito de transparência e a responsabilidade do julgador. Pensando a partir da ideia de “bem julgar”, a autora reconstrói os caminhos que, na Justiça do Trabalho, podem promover a transparência, conceito de originário da seara administrativista, como elemento capaz de nortear práticas judiciais responsáveis, de modo a compatibilizar qualidade e eficiência na prestação jurisdicional.




    Há de se ressaltar que a temática passa por um preciso modo de visualizar a transparência, que surge da união de sua adequação a preceitos constitucionais e às potencialidades das novas tecnologias, de modo a resultar na eficiência da prestação jurisdicional e, em última instância, na realização da cidadania e do Estado democrático de Direito. Pensar em práticas responsáveis mediante a implementação da transparência na Justiça do Trabalho é tarefa que vai muito além dos limites do Direito do Trabalho, alçando as fronteiras dos Direitos Fundamentais e mesmo dos Direitos Humanos. Importante passo nesse percurso foi dado pela autora quando realiza uma reconstrução histórica do papel da Justiça do Trabalho, analisando sua importância em relação aos modelos de Estado, bem como para a formação do Estado brasileiro, dando especial relevo para os avanços legislativos decorrentes do emprego das novas tecnologias.




    Quanto à autora, a Dra. Grasselli é magistrada, dotada de sólida formação jurídica e humanística, vinculada à Nona Região e com atuação na Justiça Trabalhista do Paraná há tempo suficiente para que sua experiência prática pudesse lhe inspirar em pesquisas empíricas que confirmam a hipótese originalmente sustentada na obra em comento. Influenciada por sua pesquisa, mas também pelo seu destacado histórico profissional na Justiça do Trabalho, conclui, ao final, que transparente é a atividade dos juízes quando proporciona às partes em juízo a fundamental prestação de contas, fator de eficácia e de legitimidade da solução de conflitos a partir do Estado. Assim, pretendeu – e logrou sucesso em – confirmar empiricamente sua tese mediante a realização de perícia médica em um único ato, associada à utilização das novas tecnologias, garantindo a previsibilidade do resultado e, em especial, segurança jurídica aos jurisdicionados.




    Ainda que a reflexão jurídica se inicie em conceitos em abstrato, a sua discussão, problematização e possível efetivação demandará sempre um alto senso de responsabilidade social por parte dos pesquisadores ao tratar em concreto questões como as referidas acima. Conjugar abstração e concretude nas reflexões e pesquisas é algo de difícil realização, mas que se verifica aqui das primeiras às últimas páginas.




    Como pode ser sentido desde já, a obra possui altíssima relevância para os pesquisadores, professores, estudantes e, sobretudo, magistrados que enfrentam temas como Direitos Humanos, Direitos Fundamentais e Direito do Trabalho, podendo ser aplicada tanto na graduação como na pós-graduação em Direito e áreas afins.




    Enfim, feitas essas breves considerações, reitero a honra em abrir a obra Justiça do Trabalho na Era Digital: a transparência como caminho para práticas judiciais responsáveis e desejo que as reflexões e proposições aqui apresentadas pela Dra. Grasselli possam ter não apenas seu alcance próprio no meio acadêmico, mas que sobretudo possam induzir desdobramentos em ulteriores pesquisas e repercussões salutares na administração da Justiça brasileira.




    Porto Alegre, outubro de 2021.




    Prof. Dr. Anderson Vichinkeski Teixeira




    Doutor e Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Florença.




    Coordenador e Professor do Programa de Pós-Graduação em




    Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Com a modernidade, no rastro histórico do esfacelamento do Medievo, a centralidade da vida deixa de ser a Igreja para ser o Estado1. É nessa instituição, talvez a mais significativa do período que ali se inicia, que serão organizados os vínculos de sociabilidade dentro dos clássicos marcos (e limites) impostos pela teoria do Estado: dentro de um dado território e sob o poder de um governo, soberano, que se centraliza, há a organização da vida de uma determinada população.




    Construção artificial que é, essa instituição típica da modernidade detém protagonismo, portanto, em nossas vidas. E, entre as várias possibilidades de regulação estatal, tem-se no tratamento de conflitos o monopólio de atuação do Estado. Como lecionam José Luis Bolzan de Morais e Fabiana Marion Spengler2, o Estado não suporta o conflito indistinto. De outra forma, o Leviatã, mais que um artifício humano, construído e contratado para dar segurança aos indivíduos, rechaça a guerra de todos contra todos para a manutenção de sua própria existência.




    Entre as demais instituições que compõem o Sistema de Justiça, o Judiciário é o braço especializado no tratamento de conflitos. Sem perder de vista o importante papel do conflito nas sociedades democráticas (dizem, esses mesmos autores, que sociedades sem conflitos são estáticas), é através dele, do Judiciário, que o Estado atua no tratamento de inúmeras possibilidades conflitivas, sejam sociais, políticas, familiares, étnicas etc.




    Desde o advento da primeira Revolução Industrial3, sociedades complexas, como a brasileira, são baseadas no trabalho. Consequentemente, das relações de trabalho surgem novas e distintas possibilidades conflitivas. Daí a importância da Justiça do Trabalho. Em que pese a associação ao corporativismo varguista da primeira metade do século XX (impulso da legislação trabalhista e tudo que dela decorre), é ela o lócus privilegiado para tratar conflitos na especificidade desta seara, mantendo não apenas a dinamicidade social (ao não sufocar os conflitos) como, também, a coesão social que dá sentido e unidade à estrutura estatal.




    Eis que, diante desse quadro, buscando contextualizar a Justiça do Trabalho em um plano macro (o Estado como instituição voltada à organização da vida em sociedade), esta tese investiga os caminhos institucionais da Justiça do Trabalho voltados à concepção de transparência, tão atrelada às Administrações Públicas. Afinal, a partir das singularidades do conflito no âmbito do trabalho em sociedades justamente baseadas no trabalho, do interesse coletivo e da exigência democrática, importa ter clara e publicizada a forma como se delimitam e se tratam esses mesmos conflitos.




    É nesse quadro, pois, que se desenham problema e hipótese. Como a transparência, fomentada pela incorporação de tecnologias ao sistema de justiça, pode impactar a Justiça do Trabalho no sentido de promover práticas judiciais responsáveis? Ao interrogar pelas possibilidades (em plena era digital, portanto) e pelo impacto da transparência na prática judiciária no espaço da Justiça do Trabalho, se esboça resposta no seguinte sentido: para que seja possível impactar a Justiça do Trabalho em termos de uma prática judicial responsável, em constante diálogo com a velocidade dos tempos atuais, em que um mundo digitalizado é já uma inegável realidade, é preciso que, na concepção de transparência, estejam presentes dois elementos: efetividades qualitativa e quantitativa (julgar bem em menor tempo possível). É necessário, portanto, que a ideia de transparência, em tese otimizada frente a recursos digitais, se associe à de economia processual, sem que se perca a ideia de responsabilidade do julgador. Para além disso, um dos meios para atingir tal fim é a construção de caminhos institucionais, isto é, do estabelecimento de práticas que consolidam esse projeto, como será demonstrado ao longo da fundamentação da tese.




    É do cruzamento dos temas “transparência” (e sua adequada compreensão nos marcos da doutrina administrativista qualificada), instrumentos tecnológicos aplicados no sistema de justiça (que inserem o Direito na chamada era digital, que tende a se justificar pela ideia de eficiência) e práticas responsáveis, aplicados à Justiça do Trabalho – concretizando, assim, o princípio fundamental da eficiência –, que se extraem as possíveis conexões originais desta tese. Transparência é importante para a prestação dos serviços públicos; eficiência torna-se relevante para um contexto de excessiva judicialização; práticas judiciais responsáveis qualificam o debate; e os mecanismos digitais (ou da chamada era digital no processo) facilitam todos estes elementos. Mas apenas a vivência de instrumentos que facilitem a tramitação processual via elementos digitais pode não ser suficiente. É preciso, a partir deste “conjunto”, com base nele, buscar por caminhos que institucionalizem práticas judiciais responsáveis (e transparentes), tendo como âmbito de análise a Justiça do Trabalho.




    A partir disso, o cerne da tese, pois, é a transparência como impulso a práticas judiciais responsáveis no âmbito da Justiça do Trabalho: uma análise teórico-institucional, e está assentada em três grandes eixos – Justiça do Trabalho, conceito de transparência e responsabilidade do julgador – e nas possíveis articulações teórico-reflexivas entre eles. A partir disso, a proposta delimita-se a investigar a implementação da transparência pelos Poderes Públicos, quais sejam, a Administração Pública, o Poder Legislativo, o Ministério Público, e, em especial, o Poder Judiciário, representado pela Justiça do Trabalho do Paraná. Neste âmbito do Judiciário a procura será pela identificação dos caminhos institucionais que viabilizem (ou efetivem) a transparência (que, na doutrina jurídica brasileira, aparece tão atrelada à Administração Pública) como elemento capaz de promover práticas judiciais responsáveis, compreendidas como aquelas que conjugam qualidade com eficiência (isto é, sem dar ênfase a um ou outro elemento referido), num mundo permeado pelas tecnologias de informação e de comunicação.




    Como podemos perceber, assim, a delimitação do tema desta tese passa por um correto modo de visualizar a transparência, que surge da união de sua adequação a preceitos constitucionais às potencialidades das novas tecnologias que permitam a eficiência da prestação jurisdicional. Em outras palavras, isso implica uma abordagem que seja capaz de questionar se existem mecanismos institucionais de transparência na Justiça do Trabalho que auxiliem o julgador a julgar bem do modo mais célere possível. Neste sentido a Justiça do Trabalho do Paraná será o cenário de observação sobre a existência ou não de tais chamados caminhos institucionais para consolidação de uma adequada prática judicial responsável, como é o caso da realização das perícias judiciais durante a audiência (na própria sede da Justiça do Trabalho, em sala especializada para tanto), com a presença das partes, dos advogados, do perito, dos assistentes técnicos e do julgador – perícia médica em um único ato. Por sinal, é neste contexto que a transparência ganha ainda mais importância, na medida em que passa a ser associada (aliada) ao emprego de novas tecnologias, próprias do tempo aqui referido como Era Digital. Nada obstante, registramos que a ideia de transparência, compreendida em um sentido comum como ato de dar publicidade, já é capaz, por si só, de causar transformações positivas à prestação jurisdicional (como é o caso do alargamento da ideia de acesso à justiça, mediante a adoção do processo eletrônico, por exemplo).




    É desse ponto em diante que entendemos caracterizada a originalidade da tese, eis que uma das conexões consiste justamente na apresentação de uma concepção de dever de transparência associado a práticas judiciais responsáveis. Para além disso, o capítulo final, que visa a observar e a analisar a existência de mecanismos institucionais que viabilizam este tipo de conceito (de transparência), também é considerado um elemento de originalidade da pesquisa. Por fim, sob uma perspectiva mais abrangente, trazer estes elementos para a Justiça do Trabalho (considerando sua trajetória histórica) é outro ponto onde é explorada e identificada outra original conexão, em tese, não verificada em outros trabalhos acadêmicos.




    E pensar as relações entre a Justiça do Trabalho e a democracia, a partir da aproximação do conceito de transparência (original e comumente alinhado à Administração Pública) desta seara jurisdicional, muito decorre da atuação profissional da pesquisadora como juíza do trabalho no Estado do Paraná. A vinculação à magistratura, explicamos, é o que fundamenta e justifica o interesse diante da pesquisa levada a efeito. Associando tal condição à necessidade de análise sob um ponto de partida teórico, parece necessário, diante dos intensos influxos que vêm moldando o Estado e suas transformações ao longo do tempo, refletir, na especificidade desse braço especializado da organização estatal no tratamento de conflitos, e esquadrinhar (e dele aproximar), portanto, o conceito de transparência. Isso não carrega a pretensão de criar modelos, mas, antes, verificar os atuais caminhos institucionais - que de fato alguns já existem - para uma prática judicial responsável e transparente, permitindo observar, a partir dessa vinculação conceitual, a eficácia e legitimidade do tratamento de conflitos a partir do Estado.




    Para tal análise, justificamos, pois, a reconstrução histórica dessa seara jurisdicional (Justiça do Trabalho), observando sua atuação ao longo do tempo em relação com as possibilidades estatais, sobretudo por sinalizar, em alguma medida, uma efetiva transição entre um modelo liberal para um modelo social de cunho (ainda) corporativista (uma vez que é um dos reflexos do avanço legislativo no mundo do trabalho, a partir de Vargas).




    Importa também considerar, na esteira dos elementos que arrazoam essa tese, o fato de que, embora uma concepção de transparência vincule-se mais às Administrações Públicas (porque no preceito constitucional aparece a elas atrelada, art. 37, CF), é esse conceito também importante na legítima atuação de outros Poderes, sobretudo em um ambiente democrático. Afinal, salutar é compreender e ter publicizadas não apenas as decisões, mas a construção dessas mesmas decisões. A partir de Norberto Bobbio4, não apenas as Administrações não podem se constituir no governo invisível, mas, para além disso, deve o Judiciário, nas questões em que não se trata de segredo de justiça, ter públicos os seus atos. Daí a justificativa e a importância da problematização (uma das propostas dessa tese) do conceito de transparência à luz do dever de existência de práticas judiciais responsáveis.




    Defendemos, ainda, a pesquisa pela abordagem teórica em relação aos mecanismos institucionais voltados a esta concepção de transparência. Na esteira de Theda Skockpol5, ao assumir um posicionamento institucionalista em relação ao Estado (e, consequentemente, em relação a seus braços especializados, como o é o Judiciário diante dos conflitos e, mais especificamente, a Justiça do Trabalho em relação ao tratamento de conflitos nesse âmbito), entendemos a Justiça do Trabalho como instituição (e não a partir de seus atores). Daí a necessidade de considerar os caminhos institucionais para essa construção, capaz de assentar as condições de possibilidade para práticas judiciais responsáveis de pretensão universalizável (toda a magistratura trabalhista, e não um ou outro juiz).




    Dentro da discussão proposta, justificamos, por fim, tal pesquisa em relação à linha de pesquisa “Hermenêutica, Constituição e Concretização de Direitos” do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Afinal, é a partir das discussões que configuram o Estado e suas permanentes transformações que se desdobram os elementos que provocam a presente pesquisa, no mais, alinhada à resposta estatal frente à demanda jurídica (tratamento de conflitos).




    Em face da narrativa pretérita, resta consignado, então, que o objetivo geral desta tese consiste em analisar como o conceito de transparência pode impactar a Justiça do Trabalho na promoção, pela via da criação de mecanismos institucionais (ou institucionalizados), de uma prática judicial responsável, o que implica a problematização do sentido de transparência, bem como a observação de algumas experiências, tendo como objeto de análise a Justiça do Trabalho do Paraná.




    Considerando o objetivo geral acima, surgem os específicos alvos, que estruturam a tese, iniciando pela realização de uma reconstrução histórica do papel da Justiça do Trabalho, averiguando sua importância em relação aos modelos de Estado, bem como para a formação do Estado brasileiro, passando pelos avanços legislativos e finalizando com os desdobramentos (positivos e negativos) que surgem com o advento das novas tecnologias (Era Digital). Num segundo átimo ocorre a problematização do significado de transparência à luz do dever de existência de práticas judiciais responsáveis, o que implica na discussão de cada um dos temas, a fim de que seja possível visualizar como eles se entrelaçam. Sequencialmente, procederemos à investigação da implementação da transparência pelos poderes da República, seja pela Administração Pública, seja pelo Poder Legislativo, seja pelo Ministério Público, seja pelo Poder Judiciário. Por fim, partimos para escritos envolvendo a união da abordagem teórica acima desenvolvida com a análise de mecanismos institucionais já existentes que viabilizem tal concepção de transparência vinculada a práticas judiciais responsáveis. Em relação a este último objetivo específico, o âmbito de análise estabelecido foi a Justiça do Trabalho do Paraná.




    Destacamos, pela importância, que a presente tese tomou forma (sobretudo, naqueles capítulos que antecedem o derradeiro) a partir da metodologia adotada pela Crítica Hermenêutica do Direito, matriz teórica formulada há cerca de vinte anos por Lenio Luiz Streck. Voltada a teoria do Direito como um intersubjetivo ponto entre os paradigmas objetivista e o subjetivista, a partir, sobretudo, de referenciais como Heidegger e Gadamer, tal influência permite revolver o chão linguístico da tradição (do Judiciário e, especificamente, da Justiça do Trabalho), para oferecer novos significados, mormente encobertos pela tradição. É neste sentido que, através de pesquisa bibliográfica, foi discutido o conceito (a concepção) de transparência, conjugada a práticas responsáveis na Justiça do Trabalho.




    Entretanto, para além disso, o método de procedimento foi o monográfico e o histórico, uma vez que pretendemos aprofundar determinado recorte (a Justiça do Trabalho), principalmente, a partir de pretéritos trabalhos acadêmicos, e, ainda, compreender como determinados processos históricos influenciaram o presente, em diálogo constante com a matriz da CHD. Especialmente em seu último capítulo, o tipo de pesquisa projeta um estudo de caso, eis que a tese possui um recorte específico: trazer exemplos observados da prática da Justiça Trabalhista do Paraná. É assim que falamos em pesquisa empírica, que, para além da historicidade trazida à tona à luz da CHD, se realizou através da observação dos mecanismos implementados institucionalmente para o fim de viabilizar a transparência dos atos judiciais, como garantia de qualidade (efetividade) e de eficiência (economia processual).




    Enfim, a tese, na sua integridade, teve como premissa inaugural uma caminhada pela história da Justiça do Trabalho no Brasil (primeiro capítulo - 2), espaço onde se manejam as ideias que se estabelecem ao longo do estudo proposto, procurando não um agrupamento de conceitos, portanto, mas um vínculo condutivo que permitiu, sequencialmente, discutir o elo entre a responsabilidade pública e a transparência, sua implementação nos poderes da República e, por fim, a relação desse princípio com a Justiça do Trabalho em um “mundo que se digitaliza dia a dia” em um caminho sem volta.




    Nesse intento foram estabelecidas quatro estações discursivas. A primeira projeta um escorço a partir de um enfoque de Teoria do Estado, alinhando modelos estatais e suas (possíveis) relações com o Direito do Trabalho (2.1). Em segunda instância será traçado um escorço do trabalho no Brasil, da Colônia à Constituição de 1934 (2.2). Na terceira parte, a narrativa trouxe a evolução legislativa trabalhista, da Consolidação das Leis do Trabalho à Constituição de 1988 (2.3). No quarto degrau o escrito desvelou particularidades da Justiça do Trabalho no âmbito das novas tecnologias: seus avanços e inevitáveis retrocessos (2.4).




    Na segunda rodada de conversação houve espaço dedicado a explorar o elo que existe entre responsabilidade pública e transparência. Ao final somamos a isto com a ênfase na jurisdição (segundo capítulo - 3). Por bem o item denuncia quatro tons nucleares à tese, envolvendo primeiramente a responsabilidade do agente público na democracia, partindo dos elementos teóricos (3.1). Na sequência, a nível fundamental (art. 37, CF), trataremos de buscar um sentido possível para a Administração Pública responsável dentro da publicidade e da eficiência (3.2). Num terceiro momento o positivo intento foi a obtenção da significação de transparência e sua aplicação no universo jurídico (3.3). No quarto degrau o estudo enaltece a transparência como impulso ao judiciário responsável (3.4).




    A terceira estação traz a lume a forma de implementação da transparência pelos Poderes da República (terceiro capítulo - 4). Tem na primeira fila a Administração Pública (4.1). No meio o Poder Legislativo (4.2). E, na linha final, o Ministério Público, fechando este ciclo (4.3).




    A derradeira etapa discursiva da tese tem na mira o Poder Judiciário, onde observamos a implementação da transparência e seus caminhos institucionais no seu ramo federal e especializado da Justiça do Trabalho (quarto capítulo - 5). O percurso inicia enquadrando a Justiça do Trabalho na Era Digital, noticiando suas transições institucionais (5.1). Num segundo momento mostramos a adaptação do procedimento eletrônico na Justiça do Trabalho (5.2). O alvo seguinte foi a descrição das inovações tecnológicas e dos caminhos institucionais para a transparência em procedimentos judiciais (5.3), dentre eles o exemplo privilegiado da realização de perícias com a presença de todas as partes (5.4). Fechando o glorioso ciclo, sobreveio a argumentação final, realçando a concretização do desafio proposto na tese, qual seja, a de que a união da ideia de transparência com a de efetividade qualitativa e quantitativa proporcionam à cidadania eficácia e legitimidade do tratamento de conflitos de índole laboral a partir do Estado (5.5). Em cada segmento há uma abordagem singular introduzindo o respectivo tema, servido a iluminar os caminhos sequenciais e à junção dos macros capítulos da tese.




    De modo geral, como poderemos depreender através desta tese, o objetivo, alcançado, foi o de perfectibilizar, na sua plenitude, a regra constitucional inserta no caput do art. 37 da Constituição Federal no sentido de que a atuação do Poder Judiciário, com a responsável colaboração da Advocacia, da Cidadania e do Ministério Público, num mundo permeado pelas tecnologias de informação e de comunicação, ocorra de forma democrática, transparente e eficiente, resultando num tempestivo e pacífico tratamento dos conflitos intersubjetivos de interesses na seara laboral (art. 5º, LXXVIII, CF).
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    2. A HISTÓRIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO NO BRASIL




    Para pensarmos esta tese foi imposto um inicial e necessário ponto histórico de partida, buscando construir os caminhos possíveis para alcançar seu objetivo, notadamente apontar a transparência como condição de possibilidade para práticas jurídicas responsáveis no âmbito da Justiça do Trabalho, em um tempo cada vez mais delimitado como Era Digital6. Assim, este primeiro capítulo busca, introdutoriamente, colocar o espaço em que se manejam as ideias que se estabelecem ao longo do estudo proposto, procurando não um agrupamento de conceitos, portanto, mas um vínculo condutivo que permita, sequencialmente, discutir o elo entre a responsabilidade pública e a transparência, sua implementação nos poderes da República e, por fim, a relação desse princípio com a Justiça do Trabalho em um “mundo que se digitaliza dia a dia” em um caminho sem volta.




    Nesse intento foram estabelecidas quatro estações discursivas. A primeira projeta um escorço a partir de um enfoque de Teoria do Estado, alinhando modelos estatais e suas (possíveis) relações com o Direito do Trabalho. Temos que, de modo geral, seja qual for o modelo, ele, o Estado, responde a uma determinada conformação jurídica, impondo integridade e unidade em um determinado espaço (território). Essa normatização estabelece, assim, a finalidade do modelo de Estado. Ou seja, é a partir desses elementos que podemos relacionar o surgimento da legislação trabalhista (condição evidente para uma Justiça especializada nesse campo jurídico) a um específico fim estatal.




    Sobremaneira essa discussão atravessa várias possibilidades de projetarmos os modos e formas para a organização do Estado, sejam de cunho absolutista, liberal ou social, por exemplo. É a partir disso que indagamos: Em que modelo se fez possível, no Brasil, o surgimento do Direito do Trabalho? Sob quais circunstâncias históricas (como condição de possibilidade para se discutir a legislação trabalhista no Brasil) é possível estabelecer um diálogo com esses elementos de Teoria do Estado? Essas são as questões que pretendemos enfrentar na primeira parte deste introdutório capítulo.




    Dessa maneira, notadamente a partir da análise dos modelos de Estado e seu diálogo com o Direito do Trabalho, é possível enveredar a discussão à especificidade do contexto brasileiro, em uma abordagem francamente histórica, que atravessa as seguintes fases do país: Colônia, Império e Primeira República7. Como poderemos analisar da projeção que aqui se faz, compreendemos que a instituição de marcos regulatórios nas relações de trabalho, no Brasil, só se fez possível a partir da abolição da escravatura, em 1888, um ano antes do advento da República e o fim do Império. É nesse período, portanto, que se estende até a Revolução de 1930 e a ascensão ao poder por Getúlio Vargas, que são estabelecidas as condições necessárias para as relações de trabalho e, consequentemente, projetadas as circunstâncias para o estabelecimento de uma (naquele período) incipiente legislação trabalhista.




    Para fins específicos desse estudo, avançamos ainda nessa etapa à Constituição de 1934. Embora sabidamente tal Carta Política aponte para uma nova etapa do país (não mais nos primeiros movimentos do Brasil republicanizado), deixando para trás as especificidades do período conhecido como Primeira República, é esse documento o que, pela primeira vez, constitucionaliza direitos trabalhistas (como veremos), anunciando uma nova fase do país em relação à finalidade estatal que se alinha. Assim como a Constituição de Weimar, de 1919, e a Mexicana, de 1917, o documento de 1934 projeta pioneiramente direitos sociais e econômicos, tornando claro o paralelismo entre o Direito do Trabalho e um modelo de Estado de feições sociais8 9.




    Assim, temos que tal documento fecha um ciclo ao também instituir a Justiça do Trabalho no Brasil, que vai da ausência completa das condições para o estabelecimento de um estatal braço especializado no tratamento de conflitos trabalhistas (Colônia, Império) à pioneira constitucionalização de direitos sociais e econômicos (entre estes, aqueles relacionados ao labor), imprimindo uma bem demarcada finalidade interventiva do Estado.




    Após o estabelecimento dos traços iniciais dessa cultura jurídica, associada a direitos sociais, a Constituição de 1934 tem, junto a si, outros dois marcos importantes no que se refere à evolução da legislação trabalhista no Brasil. O primeiro é a CLT (Consolidação de Leis Trabalhistas), enquanto o segundo é a Constituição Federal de 1988.




    A Carta de 1934 constitucionaliza os direitos dos trabalhadores pela primeira vez. A CLT ganha relevância ao sistematizar a legislação já existente, em 1943. Não se trata, por isso, de conteúdo específico do esforço legislativo da época, mas, sim, como procuramos clarear, da expansão legislativa pretérita, cuja pretensão dava-se no sentido de, ao abarcar as normas gerais trabalhistas, estender-se a todas as regiões do país.




    De fato, como observamos resumidamente, a Consolidação das Leis Trabalhistas subsiste como salutar e imprescindível ferramenta para a efetivação de direitos sociais e econômicos, e não somente com Vargas, mas também nos governos de Juscelino Kubistchek, Jânio Quadros e João Goulart, assim como no governo militar, iniciado em 1964 com a deposição de Jango e a instituição de um novo documento político, em 1967. Contudo, essa importante sistematização legislativa (e, igualmente, a Justiça do Trabalho) encontrou (como discutiremos no decorrer deste capítulo) uma “tradição de desprestígio do Direito do Trabalho”10, tornando evidente, assim, não somente uma positiva evolução das questões jurídicas alinhadas ao trabalho (de sua impossibilidade, no período colonial, à CLT, em 1943), mas, também, limites e pontos de fragilidade, associados à resistência liberal à aplicação da legislação trabalhista.




    Embora não assentemos como definitivo, é esse limite que estabelece a importância da Constituição de 1988 ao Direito do Trabalho, de modo amplo, e à Justiça Trabalhista, como espaço para a aplicação e realização desse específico ramo jurídico. Afinal, é do seu contexto (redemocratização e reforma política e jurídica no Brasil) que delimitamos a coerência necessária para firmar a importância de um amplo catálogo de direitos trabalhistas, expressando o valor social do trabalho, que é sustentáculo da Constituição.




    Assim, são justificadas, também, as demarcações históricas propostas neste capítulo (da Colônia à Constituição de 1934, primeiro, e da CLT à Carta de 1988, depois), para, a partir disso, avaliar introdutoriamente a Justiça Trabalhista no contexto da Era Digital mencionada de início, entre positivos avanços e percalços (desafios, na verdade) enfrentados. A intenção projetada no deslinde do capítulo é, assim, abrir os necessários caminhos para firmar a tese proposta (apontar a transparência como condição de possibilidade para práticas jurídicas responsáveis no âmbito da Justiça do Trabalho) no decorrer deste estudo, sinalizando uma peculiaridade: no âmbito da Justiça do Trabalho, assim como em outros ramos jurídicos, pensar em avanços ou retrocessos é algo que pode situar-se aquém da inovação legislativa (como até então demonstramos) para se inscrever também na conformação a “inéditas condições e circunstâncias de vida atuais, conectadas, para o bem e para o mal, às novas tecnologias, aos novos riscos sociais e a uma temporalidade diversa”11.




    É sobre esse mundo (marcado, sobremaneira, por essa alardeada Era Digital) que buscamos fazer relação com a Justiça do Trabalho no fim do capítulo ora proposto, abrindo, através dele, o espaço necessário para novas possibilidades institucionais voltadas a uma prática judicial responsável e transparente. Assim, entendemos, resta enfrentado um dos objetivos da tese: realizar uma reconstrução histórica do papel da Justiça do Trabalho, analisando sua importância em relação aos modelos de Estado, bem como para a formação do Estado brasileiro, passando pelos avanços legislativos e finalizando com os desdobramentos (positivos e negativos) que surgem com o advento das novas tecnologias.




    2.1 OS MODELOS DE ESTADO E SEU DIÁLOGO COM O DIREITO DO TRABALHO




    Como anteriormente introduzido, muitas são as possibilidades para analisar o Estado. Instituição surgida na Modernidade Política, ao longo do tempo foi, o Estado, espalhando-se hegemonicamente a partir do Ocidente por todo o globo12. E, hoje, embora existentes, é difícil pensar formas de organização social e política que não sejam sustentadas nessa ideia moderna.




    Isso não significa que o Estado seja um dado natural, pronto e acabado13. Produto de uma série de desdobramentos sociais e históricos, que se projetam com o enfraquecimento da estrutura feudal na Europa, é ele uma instituição que, embora mantendo suas formas mais ou menos gerais (povo, território, soberania etc.14), se modifica no tempo e em função de suas justificações de finalidade, recebendo várias adjetivações. Por isso, entendemos que a análise histórica da Justiça do Trabalho no Brasil (que é o objetivo do presente capítulo) deve enfrentar, antes, as questões que envolvem essas variações em torno da ideia geral de Estado.




    É que, se a Justiça do Trabalho se projeta institucionalizada, deve ela ser compreendida não apenas como uma extensão do Judiciário, mas como um sequenciamento da jurisdição que se verifica no Estado. Assim, é de fundamental importância conhecer o Estado, em seus mais variados modelos, buscando estabelecer como ele interagiu (interage) com o povo (um de seus elementos básicos), facultando as condições de possibilidade que levaram ao surgimento da Justiça do Trabalho, especialmente no Brasil.




    Dessa forma, dois são os primeiros desdobramentos do Estado. O primeiro é aquele vinculado à sua fase inicial, moldado em fins da Idade Média e caracterizado pelo Absolutismo dos reis. Já o segundo, aproximando-se da ideia de Estado de Direito e produto de revoluções liberais (como a Norte-americana, em 1776, e a Francesa, de 1789), é voltado à mínima interferência estatal na vida das pessoas e à livre iniciativa dos indivíduos vinculados a esse mesmo Estado.




    Assim como a primeira forma transita à segunda, como resultado de tensões movidas por um ideal de liberdade em relação ao próprio Estado, o modelo liberal também encontra seus limites e pontos de esgotamento. É a partir daí que surgem, então, variações dessa forma de organização social e territorial, proporcionado, também, diferentes objetivos estatais.




    Para os fins dessa pesquisa, são observadas cinco possibilidades para se pensar o Estado na contemporaneidade: o próprio modelo liberal (forma que, conforme já dissemos, estabelece-se após a fase absolutista); socialista (caracterizado pelo comunismo); fascista (ligado à direita totalitária); social (relacionado à democracia e voltado à satisfação das promessas não cumpridas pelo liberalismo econômico) e pós-social (produto das crises que marcaram o modelo surgido em fins da Segunda Guerra). Cada um desses modelos de Estado, variando no tempo, apresentou (ou apresenta) distintas finalidades que, aqui, passamos a analisar.




    A primeira possibilidade é aquela que, como mencionamos, estabelece-se a partir das insuficiências do modelo absolutista. Basicamente colocava-se como uma espécie de antítese da conformação anterior, propondo liberdade aos indivíduos (ou cidadãos) frente ao Estado, seja do ponto de vista político, civil ou econômico. Com Lenio Luiz Streck e José Luis Bolzan de Morais,




    pensamos poder situar o liberalismo como uma doutrina que foi se forjando nas marchas e contramarchas contra o absolutismo, onde se situa o crescimento do individualismo que se formula desde os embates pela liberdade de consciência (religiosa). Todavia, isso avança na doutrina dos direitos e do constitucionalismo, este como garantia(s) contra o poder arbitrário, da mesma forma que contra o exercício arbitrário do poder legal15.




    Lembrando Norberto Bobbio, esses autores sintetizam bem o conceito de Estado Liberal: “o liberalismo é uma doutrina do Estado limitado tanto com respeito aos seus poderes quanto às suas funções”16. Essa limitação, por sua vez, determina sua finalidade: garantir a liberdade dos cidadãos que integram a organização estatal regida por esse ideário, marcado pela livre iniciativa e pela não intervenção política no mercado (que deverá ser regulado por si), na cultura e na vida cultural da população.




    Reconhecemos o avanço que esse modelo ofereceu. É dele que se estabelecem as bases para a Revolução Industrial, para as liberdades individuais e para a submissão do Estado ao Direito (até então, o Estado confundia-se com o soberano, que era a própria lei). Entretanto, dele também restaram muitas insuficiências, como as promessas não cumpridas por uma irrestrita liberdade pessoal e de mercado. A esperança de uma vida próspera sem o peso do Estado não se confirmou e, talvez, com a própria Revolução Industrial, as limitações anteriormente observadas tenham até mesmo se acentuado, abrindo espaço para novas formas e objetivos estatais. Se o modelo liberal foi a exata contramedida à forma baseada no poder exercido de maneira autocrática, é possível dizer, também, que o modelo socialista (a segunda forma aqui analisada) se distanciou completamente do ideário que, basicamente, propunha a liberdade dos indivíduos.




    Sustentado, grosso modo, nos postulados (e nas distorções, considerando, sobretudo, as barbáries perpetradas pelo comunismo) da doutrina marxista, tal forma projetava na defesa dos direitos individuais apenas uma maneira de garantir as condições ideais para a burguesia. Considerando a luta de classes centrada na exploração do proletariado pelos capitalistas, o modelo estatal socialista propunha uma espécie de tábula rasa entre as pessoas que, nele, no Estado, tinham a fonte provedora de todas as necessidades. Assim, se, antes, o Estado era mínimo, agora é máximo. Se, antes, a livre iniciativa pulverizava as ações entre indivíduos, agora as ações são todas centralizadas no Estado.




    Desse viés paradoxal (Estado forte, por um lado, e extinção do Estado, por outro, como aquilo que, de toda forma, serve apenas à manutenção do poder pela burguesia), sobressaiu, entretanto, a visão de um modelo caracterizado não pelo desaparecimento dessa forma organizacional entre povo, território e soberania, mas aquela exatamente contrária, ou seja, refletindo um gigantismo estatal marcado pelo preenchimento de todos os espaços sociais e políticos pelo Estado. O principal exemplo desse modelo foi a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, a URSS, dissolvida em 1989. Novamente com Lenio Luiz Streck e José Luis Bolzan de Morais, temos que




    Após a queda do muro de Berlim (1989), agudiza-se a crise do marxismo. Como bem asseveram Wrigth, Levine e Sober, a expressão ‘crise do marxismo’ designa hoje duas realidades diferentes: a crise política, econômica e ideológica dos países e partidos políticos que adotaram o marxismo como uma ideologia oficial; e a crise dentro da tradição intelectual do marxismo17.




    Ou seja, assim como o modelo anteriormente observado, o Estado Socialista encontra limites em sua própria ideologia. Saldo do espólio do pós-guerra, por um lado, seu ideário sucumbiu ao fenômeno da globalização (que opunha mundos e visões distintas), em que pese tenhamos, ainda, exemplos atuais de fechamento político e Estado forte, como o “capitalizado” Estado Socialista Chinês e o Estado Socialista Norte-coreano.




    Outra possibilidade de modelo e finalidade estatais de cariz totalitário é, por sua vez, o Estado Fascista. Surgido na Europa a partir da Primeira Guerra Mundial, os principais exemplos são a Alemanha nazista de Hitler, a Itália fascista de Mussolini e os nacionalismos verificados em Portugal, com Salazar e Caetano, e na Espanha, com Franco. No Brasil é possível apontar a Ação Integralista Brasileira, voltada à pretensão hegemônica de um único partido, como exemplo desse ideário, que percebia na ordem um valor justificado em si.




    Ruy Fausto, buscando delimitar as formas totalitárias externamente, diz que elas são caracterizadas por:




    1) Por um domínio sobre os indivíduos que tende a atingir todas as manifestações. Um líder nazista já dizia: ‘A única pessoa que ainda é um indivíduo privado na Alemanha é alguém que está dormindo’; 2) em segundo lugar, esses regimes aparecem como aqueles em que se procedeu a extermínios de massa, frequentemente (embora não sempre) com o uso de técnicas modernas de exterminação18.




    O Estado Fascista tinha por finalidade, portanto, seus próprios interesses. O Estado era, assim, um fim em si. Por outro lado, o modelo social, surgido em função das insuficiências do liberalismo (mas que não se confunde com a proposta socialista), privilegiava, ao contrário, o interesse dos cidadãos em seus direitos sociais e econômicos. Com Paulo Bonavides, observa-se, assim, que: “O Estado Social nasceu de uma inspiração de justiça, igualdade e liberdade; é a criação mais sugestiva do século constitucional, o princípio governativo mais rico em gestação no universo político do Ocidente”19.




    Para Lenio Luiz Streck e José Luis Bolzan de Morais 20, essa inspiração de justiça, igualdade e liberdade, por seu turno, se verifica em um papel interventivo do Estado. Ou seja, diferentemente daquela função em que se abstinha de ações para a promoção e concretização de direitos (caso do Estado Liberal), agora é a partir de suas intervenções, de caráter prestacional, que ocorre a efetivação de direitos, privilegiados aqueles de ordem econômica ou social.




    Sustentados na lição de Dalmo de Abreu Dallari, observam esses autores que




    há um duplo aspecto nesse processo de transformação do Estado Liberal, quais sejam: a) melhoria das condições sociais, uma vez que o poder público se assume como garantidor de condições mínimas de existência para os indivíduos e: b) garantia regulatória para o próprio mercado, já que o mesmo poder público passa a funcionar como agente financiador, consumidor, sócio, produtor etc., em relação à economia21.




    Evidentemente essa nova função (ou modo de agir) do Estado não se relaciona a uma simples reorganização de suas finalidades, passando, sobremaneira, a privilegiar os direitos sociais e econômicos apenas porque o liberalismo e suas promessas não se concretizaram, ou, em muitos aspectos, potencializaram-se. Afinal, as tensões produzidas nos centros urbanos, verdadeiras aglomerações organizadas em função dos processos de industrialização, colocavam-se como obstáculos à (aparentemente, um paradoxo) sequência do projeto liberal. Ou seja, a própria continuidade do ideário econômico-liberal dependia de sua flexibilização, de modo que o Estado Social se coloca, portanto, não como rompimento, mas como extensão do projeto surgido em função e a partir das revoluções do século XVIII.




    Entretanto, esse modelo também encontrou seus problemas a partir de “crises de ordem financeira, ideológica e filosófica”, como sublinha José Luis Bolzan de Morais22. Em função dessas referidas crises, outros autores23, por sua vez, falam em Estado Pós-social. Relacionada à velocidade das transformações que têm marcado o fim do século XX e o início do XXI, essa nova forma caracteriza-se pela própria globalização e pelo multiculturalismo que com ela se alinha. Fatores como esses, portanto, orientam novas necessidades e, assim, impõem diferentes exigências frente ao Estado.




    Por certo, o Direito do Trabalho, enquanto extensivo catálogo protetivo vinculado aos direitos sociais e econômicos, alinha-se (adotando-se uma perspectiva histórica) a formas e finalidades estatais associadas à passagem do Estado Liberal ao Social. Afinal, como bem lembra Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro,




    A incipiente industrialização da sociedade (decorrente da Revolução Industrial, que teve início na Inglaterra do século XVIII, mas que posteriormente produziu efeitos – em maior ou menor grau – em todo o mundo) e a consequente ampliação e mudança de perfil do mercado de trabalho (antes eminentemente agrário e, agora, marcadamente industrial e urbano) trouxeram novas demandas que restavam desatendidas pelas Cartas Constitucionais de modelo clássico24.




    Como marcos de Cartas Constitucionais orientadas por uma nova finalidade, portanto, essa autora aponta a Constituição Mexicana, de 191725, e a de Weimar, na Alemanha, em 191926. O documento latino-americano, inspirado no movimento revolucionário daquele país em 1910 (mas que, frisamos, não tinha como objetivo uma nova Constituição), contava com 136 artigos, dispostos ao longo de nove títulos.




    O primeiro era formado por quatro capítulos, voltados às garantias individuais. O seguinte debruçava-se à soberania nacional e às partes que integravam a Federação Mexicana. O terceiro detinha-se na divisão e atribuição dos poderes, enquanto o quarto observava exclusivamente as responsabilidades dos funcionários públicos. O quinto dedicava-se às responsabilidades dos Estados e da Federação, enquanto o sexto dispunha sobre o trabalho e a previdência social mexicana. Já os dois restantes, o oitavo e o nono títulos, tratavam das reformas constitucionais e da inviolabilidade da Carta Política.




    Nesse pioneiro catálogo de direitos, destaque para o Artigo 123, no sexto título (que é o que nos interessa), conforme Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro:




    Ao lado da questão agrária, tratada no art. 27 da Constituição, o artigo 123 (que compunha o Título VI: Del Trabajo e de Prevision Social) consubstanciava o outro pilar sustentador da consagração das aspirações revolucionárias em sede constitucional. Destacam-se, nesse dispositivo – tido por alguns doutrinadores como inaugurador do Direito Constitucional do Trabalho –, as seguintes prescrições: direito ao emprego e correlata obrigação do Estado de promover a criação de postos de trabalho (art. 123, ‘caput’); jornada de trabalho máxima de oito horas (I); jornada noturna de seis horas (II); proibição do trabalho aos menores de 14 e jornada máxima de seis horas aos maiores de 14 e menores de 16 (III); um dia de descanso para cada 6 dias trabalhados (IV); direitos das gestantes (V); salário mínimo digno (VI), a ser estabelecido por uma comissão nacional formada de representantes dos trabalhadores, patrões e do governo; direito a salários iguais aos que exercem iguais funções, sem discriminação de gênero ou nacionalidade (VII); participação dos trabalhadores nos lucros das empresas (IX); horas extras limitadas a três diárias, realizadas no máximo três dias consecutivos, e acrescidas de 100% (XI); criação de um fundo nacional de habitação, a ser administrado pelo Governo Federal, pelos trabalhadores e pelos patrões (XII, § 1o ); direito à capacitação ao trabalho (XIII); responsabilidade do empregador por acidente de trabalho (XIV); direito à formação de sindicatos (XVI); direito de greve, reconhecido inclusive em favor dos patrões e em favor dos funcionários públicos (art. XVII); criação das juntas de conciliação, formadas por igual número de representantes dos trabalhadores e dos patrões e por um representante do governo (XX); direito à indenização em caso de demissão sem justa causa (XXII) e reconhecimento da utilidade pública da Lei de Seguro Social, que compreenderá ‘seguros por invalidez, por velhice, seguros de vida, de interrupção involuntária do trabalho, de enfermidades e acidentes de trabalho e qualquer outro seguro destinado à proteção e ao bem-estar dos trabalhadores, dos camponeses, dos não-assalariados e de outros setores sociais e respectivos familiares’ (XXIX – traduzimos)27.




    Importante frisar, entretanto, que, embora a Carta Constitucional de 191728 tenha tratado de forma tão detalhada a questão trabalhista, buscando garantir melhores condições ao trabalhador mexicano, o desenvolvimento industrial, naquele país, à época, era sobremaneira incipiente. Pinheiro observa, por isso, que talvez a questão agrária (art. 23) fosse, de toda sorte, a que melhor refletia os interesses propulsores da Revolução Mexicana, o que não invalida, por certo, as inovadoras proposições e garantias no campo do trabalho.




    A Constituição da República de Weimar, em 1919, também foi marcada por um ambiente de notadas agitações sociais29. Os últimos anos do Primeiro Grande Conflito impuseram à Alemanha uma série de perturbações (incluindo aí até mesmo a falta de alimentos) que, por sua vez, fez eclodir levantes populares. Evitando as minúcias do contexto, que seguramente não são se constitui, aqui, objeto de estudo, as divergências foram sanadas com a convocação de um congresso, que deliberou pela instituição de uma assembleia constituinte. O lugar para a sua realização foi Weimar (eis o porquê do nome).




    Composta por 165 artigos, a Carta Política de 191930, na Alemanha, era dividida em dois livros. O primeiro, organizado em sete capítulos, tratava da estrutura e dos fins da república, enquanto o segundo, recortado em cinco partes, voltava-se aos direitos e aos deveres fundamentais do cidadão alemão. Assim, na primeira parte da Constituição de Weimar, eram dispostos os seguintes temas: Capítulo I (A República e os estados); Capítulo II (O Parlamento); Capítulo III (O Presidente da República e o Governo Federal); Capítulo IV (O Conselho da República); Capítulo V (A Legislação da República), Capítulo VI (A Administração da República) e Capítulo VII (A Administração da Justiça). Já na segunda, em que deitamos o interesse desse estudo, assim eram organizados os temas: Capítulo I (A pessoa individual); Capítulo II (A vida social); Capítulo III (Religião e agrupamentos religiosos); Capítulo IV (Educação e escola) e Capítulo V (A vida econômica).




    As proposições relativas ao Direito do Trabalho encontram-se no Livro II, assim dispostas:




    i) direito da classe operária a ‘um mínimo geral de direitos sociais’ (art. 162); seguro-desemprego (art. 163, § 1º) e direito à participação, mediante Conselhos – Conselhos Operários e Conselhos Econômicos –, no ajuste das condições de trabalho e do salário e no total desenvolvimento econômico das forças produtivas, inclusive mediante apresentação de projeto de lei (art. 165)31.




    Dos tópicos destacados de ambas as Cartas Políticas (notadamente, em relação ao Direito do Trabalho), observamos a preocupação do constituinte com a temática. Inegável também é o caráter inovador, muito embora o contexto em que se dispunham (crescimento da classe operária em boa parte do mundo em função de um processo de industrialização igualmente em ascensão) fosse uma tônica quase global. Ou seja, o que vem à luz com os textos constitucionais mexicano e alemão na primeira metade do século XX era, na verdade, objeto de reivindicação em vários países, sobretudo, os europeus e os Estados Unidos. Muito em função disso, é possível identificar, em outros documentos, dispositivos referentes à questão trabalhista32. Contudo, em especial a Constituição Mexicana, de 1917, merece destaque, pois tratou da temática de maneira detalhada, como sublinha Pinheiro, ao comparar ambas as Cartas (entre si e frente a outros Estados Nacionais)33.




    No plano internacional, por sua vez, evidenciamos a instituição da OIT (Organização Internacional do Trabalho) após a assinatura do Tratado de Versalhes, marco que assinala o fim da Primeira Guerra Mundial. Mergulhada no mesmo contexto anteriormente associado às Constituições do México e de Weimar (repetimos, de intensificação da Revolução Industrial e, consequentemente, de aumento do operariado), a OIT tem suas origens, contudo, estabelecidas ainda no século XIX, quando já se problematizava sobre a necessidade de uma legislação trabalhista capaz de dar conta da (ainda incipiente) tensão produzida pelo próprio processo de industrialização.




    Como depreendemos desse primeiro tópico analisado, é na passagem do Estado Liberal ao Estado Social que verificamos, de maneira contundente, o diálogo entre a organização estatal e o Direito do Trabalho. Passa a ser, portanto, uma preocupação do Estado o modo como se estabelece o mundo do trabalho, frisamos, intimamente ligado ao financiamento desse mesmo tipo estatal. Não por acaso, com o alargamento desse viés interventivo do Estado (condição que se verifica, sobremaneira, no pós-Segunda Guerra), relaciona-se a ele a função de “assegurar e promover ações que deem ao homem-trabalhador garantias para a obtenção, manutenção e execução de seu trabalho em condições dignas”, como asseveram Lenio Luiz Streck e José Luis Bolzan de Morais, amparados na lição de Cesar Luis Pasold34.




    No Brasil o percurso histórico do Direito do Trabalho deita raízes na abolição da escravatura. Afinal, é a partir daí que, como ensina Delgado35, elimina-se da ordem jurídica a atividade incompatível com o motor da legislação trabalhista, trazendo, por sua vez, aquilo que lhe dá sentido: a relação empregatícia. A análise de tal processo, que se pretende estender até a Constituinte em 1988, é assunto, entretanto, para o próximo tópico desse introdutório capítulo.




    2.2 PRIMEIRO MOMENTO: BREVE ESCORÇO DO TRABALHO NO BRASIL, DA COLÔNIA À CONSTITUIÇÃO DE 1934




    Analisar o percurso da Justiça Trabalhista no Brasil impõe ter, como marco inicial, a abolição da escravatura, como pretendemos demonstrar no arremate anterior. É a partir da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, que, ainda de forma incipiente, projeta-se a constituição de direitos aos trabalhadores. Ou seja, ao longo da história do país, é somente com a Primeira República, no ano seguinte à abolição, que se ensaiam as condições de possibilidade para a instituição de marcos regulatórios nas relações de trabalho.




    Todavia, isso não significa a inexistência de atividade laboral anteriormente. Autores, como Caio Prado Júnior36, relatam que, ainda nos primeiros movimentos da colonização, com a chegada dos portugueses ao território brasileiro, havia já o intenso emprego da mão de obra, mas escrava, fazendo girar a engrenagem exploratória que movia a Colônia. O trabalho de cativos, portanto, foi o que permitiu, através da monocultura, não apenas a ocupação (e a defesa do território), mas, também, o financiamento desse mesmo empreendimento colonizador. Como relata Simonsen, os lusitanos encontraram no trabalho forçado a mão de obra necessária à




    organização econômica da Terra de Santa Cruz [...]. Recorreram à escravidão indígena, inteiramente dentro da mentalidade da época, pois no sul da Europa ainda era intenso o comércio de escravos provenientes do tráfico africano e das guerras religiosas; e em vastas zonas da Europa Central e do Norte, imperava a servidão da gleba37.




    Contudo, assevera esse mesmo autor, voltando-se a documentos do primeiro século da Colônia, que o emprego do braço indígena, como cativo, impunha uma série de dificuldades38. É em função disso que a Coroa Portuguesa, a partir de 1570, passa a incentivar o comércio de escravos africanos para, em 1758, determinar a proibição do trabalho forçado de silvícolas39.




    Portugal, dessa forma, não se furtava ao propósito expansionista das metrópoles colonizadoras da Europa. O contexto imposto à sua colônia, assim, não era uma exceção, mas uma regra, voltada à máxima exploração dos territórios conquistados. E, nesse intento, não havia, por evidente, espaço para qualquer tipo de relação trabalhista40.




    É bem verdade, entretanto, que o Brasil Colônia foi também promessa de trabalho, ao que Raymundo Faoro41 chama, ao olhar para a Europa do século XV, de gente “desprezada, faminta, esfarrapada e expulsa dos campos, não aquinhoada pelos nobres altivos ou pelos comerciantes retirados das navegações, desajustada nas cidades”. Afinal, analisa o autor de Os donos do poder que, em meados desse século, houve uma significativa expansão demográfica no Velho Continente, criando um “problema social que atordoa(va) reis, inquieta(va) os proprietários rurais e ameaça(va) os habitantes das cidades”. No transitar do Medievo à Modernidade, portanto, o “homem, cujo trabalho facilmente recrutável acelera(va) as atividades econômicas, torna(va)-se, de golpe, uma carga, anunciando, ainda no curso do século, a horda de vagabundos, mendigos e bandidos que vagueia(va)m sem emprego nos campos e nas vilas”. A Colônia é, assim, solução à “crise europeia”, com “dois impulsos: o governamental, ao dar saída e ajustar um leito às camadas excêntricas ao enriquecimento das navegações; e o popular, de acolhimento às promessas de uma vida nova”42.




    É sabido, entretanto, que o projeto expansionista capitaneado por Portugal no Brasil jamais levou adiante esse impulso popular43, por incompatível que fosse à intenção da Metrópole. O trabalho era importante, sem dúvida, mas deveria ser (como de fato foi), necessariamente, escravo. E, como pondera Emília Viotti da Costa44, essa lógica colonial manteve-se também no período imperial, de modo que a decadência do trabalho forçado se dá somente no século XIX.




    Assim, diante da impossibilidade de se pensar em condições objetivas de qualquer atividade laboral com relação empregatícia (dada a amplitude e importância do trabalho escravo para a sociedade brasileira das fases colonial e imperial), é somente no período conhecido como Primeira República que essa realidade começa a mudar45. Isso não se dá, entretanto, pelo advento do novo regime (como um ideal republicano), já que, dirá José Murilo de Carvalho46, a população brasileira não foi um ativo elemento nos movimentos que levaram ao fim do Império. O abolicionismo ocorre, sobretudo, em função da Revolução Industrial, em curso na Europa47.




    É a partir desse marco histórico que o mundo do trabalho (e a produção) passa por significativas modificações em todo o globo, impondo novas formas de relação, com empresários (donos do capital e dos “meios de produção”, para usar a linguagem marxiana) e operários (donos da “força de trabalho”, mantendo a mesma linguagem). É essa relação, incipientemente com exaustivas jornadas, exploração de mão de obra infantil, baixos salários e insegurança quanto ao futuro o germe para a projeção de legislação trabalhista e, mais tarde, para se pensar em um braço especializado do Estado em tratar, judicialmente, as questões trabalhistas.




    Além da regulamentação das normas de proteção a trabalhadores do Comércio (1850) e do surgimento de organizações, como a Liga Operária (1870) e a União Operária (1880)48 no deslinde do período imperial, temos, como exemplo do embrionário e precário avanço na legislação, já na República, o Decreto 221/189049, voltado à concessão de aposentadoria a ferroviários (a funcionários do Correio já havia tal previsão, conforme o Decreto 9.912-A, de 26 de março de 1888). Também sublinhamos o direito a férias a comerciários, bancários e industriais, assegurado muito anos depois, através do Decreto 4.982/192550, assim como a organização dos trabalhadores através do Decreto Legislativo 1.637/190751, a proibição do trabalho de menores de 12 anos com o Decreto 17.934-A/192752 e, com o de número 3.724/1919, o acolhimento do princípio do risco profissional53.




    Os primeiros órgãos contemporâneos de proteção laboral surgiram na Europa no final do século XIX, e no Brasil, de forma incipiente, ainda na década de 1920, e




    coube ao então presidente do estado de São Paulo, Washington Luís, que criou os chamados Tribunais Rurais em 1922. Em abril do ano seguinte, surgiu a primeira iniciativa de âmbito federal, quando o presidente Artur Bernardes instituiu o Conselho Nacional do Trabalho54.




    Contudo, é com a Revolução de 1930 e o fim da Primeira República55 “que ocorrem a aceleração e a sistematicidade das leis trabalhistas, encaradas, desde então, como uma política de Estado”, segundo Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto. Lembram os autores, afinal, que




    A quase totalidade dessa legislação foi editada durante o Governo Provisório, tendo sido elaborada pela assessoria jurídica do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (Oliveira Vianna, Joaquim Pimenta e Evaristo de Moraes Filho), criado, por sua vez, pelo Decreto n° 19.433, de 26 de novembro de 1930. É durante a passagem de Salgado Filho pelo Ministério (entre 1932 e 1934) que o Estado assume a primazia da elaboração da legislação social. O Estado Novo, praticamente, apenas sistematizou a legislação trabalhista existente, com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943. Já a constitucionalização dos direitos trabalhistas ocorre, pela primeira vez, na década de 1930, com a Constituição de 1934 (artigos 120 a 123)56. (grifamos)




    No mês de maio de 1932 “foram criadas as Comissões Mistas de Conciliação, de funções ainda meramente conciliatórias, seguidas pelas Juntas de Conciliação e Julgamento, instituídas em novembro do mesmo ano” 57. De outra parte, é com a Constituição Federal de 1934 que se dá a criação da Justiça do Trabalho. Entretanto, de acordo com Arion Sayão Romita, é somente a partir do Estado Novo58 que ela se desenvolve. Nas palavras do autor:




    Instituída pela Constituição de 1934, a Justiça do Trabalho só vicejou no ambiente político do Estado Novo instaurado em 1937. A Carta do Estado Novo (10 de novembro de 1937) instituiu a Justiça do Trabalho (art. 139, 1ª alínea), no capítulo ‘Da ordem econômica’, como órgão do Poder Executivo, dispondo expressamente que a ela não se aplicariam as disposições relativas à competência, ao recrutamento e às prerrogativas da Justiça Comum. Era, na verdade, órgão especial do Estado, fora do Poder Judiciário, instituído com a finalidade de ‘dirimir os conflitos oriundos das relações entre empregadores e empregados, reguladas na legislação social’59.




    De toda sorte, anotam Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto, a Carta Política de 1934 traz, junto ao catálogo de direitos individuais, os chamados direitos prestacionais (característica, aliás, de muitos documentos do pós-Primeira Guerra), ou seja, aqueles que impõem ao Estado uma ação. Imprimindo, portanto, dispositivos voltados à ordem econômica e social, a Constituição de 1934 coloca-se como a “primeira ‘Constituição Econômica’ do Brasil”60 61, estabelecendo, assim, um vínculo embrionário com a constitucionalização do direito dos trabalhadores (tradição mantida com as Cartas de 1937 e de 1946).




    Em seu Título IV – Da ordem econômica e social, o documento de 16 de julho de 1934 estabelecia, em seu Artigo 115, que “a ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios da Justiça e as necessidades da vida nacional, de modo que possibilite a todos existência digna. Dentro desses limites, é garantida a liberdade econômica”62 (grifamos). Sob essa premissa, a Constituição alinhava, entre os Artigos 120 e 123, os dispositivos relativos à questão trabalhista.




    A associação de profissionais passava a ser reconhecida em conformidade com a lei, assim como a proteção social do trabalhador. A Carta Magna de 1934 impunha à legislação trabalhista a proibição de diferença de salário para uma atividade idêntica, motivada por questões de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil, assim como também determinava o pagamento de um salário-mínimo, “capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, às necessidades normais do trabalhador”, e preceituava atividade laboral não excedente a oito horas diárias. A Constituição proibia o trabalho a menores de 14 anos, o trabalho noturno a menores de 16 anos e, em indústrias insalubres, a menores de 18 anos e a mulheres. Em seu texto, trazia ainda dispositivos voltados ao repouso e à indenização por dispensa sem justa causa, assistência médica e sanitária, instituindo a previdência em favor da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de acidentes de trabalho ou de morte.




    No rol de avanços propunha a regulamentação de todas as profissões, e assinalava como indistintos os trabalhos manual, intelectual ou técnico (mas ministrava regulamentação especial ao trabalho agrícola). Além disso, sublinhamos, preceituava a indenização em acidentes do trabalho em obras públicas diretamente na folha de pagamento, quinze dias após a sentença, sem a admissão de recurso ex-officio.




    Digno de destaque, sobretudo, o disposto no artigo 122, que instituía a Justiça do Trabalho63 para “dirimir as questões entre empregadores e empregados, regidas pela legislação social”. E, em seu parágrafo único, determinava que a




    constituição dos Tribunais do Trabalho e das Comissões de Conciliação obedecerá sempre ao princípio da eleição de membros, metade pelas associações representativas dos empregados, e metade pelas dos empregadores, sendo o presidente de livre nomeação do Governo, escolhido entre pessoas de experiência e notória capacidade moral e intelectual64.




    Diante desse catálogo de direitos (que também equiparava aos trabalhadores, para os efeitos das garantias e dos benefícios da legislação social, os profissionais liberais), há a interpretação dominante, na academia, de que o período que se inicia após a Revolução de 1930 é marcado pelo clientelismo e pela manipulação da classe trabalhadora, como forma de obtenção de apoio político ao então presidente Getúlio Vargas, segundo Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto65. Essa visão, contudo, é equivocada, ainda de acordo com esses autores, que citam a clássica proposta de Francisco Weffort, em O populismo na política brasileira, como o exemplo mais impactante dessa vertente.




    De fato, Weffort inclina-se às iniciativas do Estado, no que se refere à questão trabalhista, para analisar a imbricação entre as massas e o viés clientelista atribuído a essa relação entre trabalhadores e governo. Embora considerando ingenuidade “supor que, somente para atender às necessidades de seu jogo interno, o Estado tivesse ‘inventado’ uma nova força social”66, destaca esse autor que:




    O conteúdo social da manipulação exercida sobre a legislação trabalhista vai além do mero jogo pessoal do chefe de Estado, embora ele se apresente às massas como um ‘doador’ e um ‘protetor’. Evidentemente, foi sobre atos dessa natureza que Vargas construiu seu prestígio como líder populista e obteve a necessária confiança para falar em nome das massas populares, inclusive sobre temas aos quais elas, até então, haviam permanecido alheias, como a política econômica. Estabelecida a legislação trabalhista, sua regulamentação passa a constituir permanente função do Estado. Transfere-se, assim, para este, o prestígio que as massas haviam conferido a Vargas. Essa transferência de prestígio contém um dos elementos importantes da relação política populista em geral [...]: o líder será sempre que já se encontra no controle de alguma função pública – um presidente, governador, deputado etc. –, isto é, alguém que, por sua posição no sistema institucional no poder, tem a possibilidade de ‘doar’, seja uma lei favorável às massas, seja um aumento de salário ou, mesmo, uma esperança de dias melhores67.




    Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto, contudo, entendem de maneira diversa (e compactuamos com essa visão), apontando para o fato de que “essa análise não leva em consideração a complexidade e a ambiguidade que marcam a adoção da legislação trabalhista e seu impacto nas relações políticas e sociais da classe trabalhadora”68. Essa ressalva, por sua vez, abre espaço para não pensar o que se segue à Revolução de 1930 como um Estado Fascista. Sem negar o caráter autoritário do governo, a influência ideológica, assim, é o Positivismo de Comte, adaptado ao Estado natal de Vargas por Júlio de Castilhos. “A proposta do positivismo castilhista era a de uma política de eliminação do conflito de classes pela mediação do Estado, com o objetivo de integração dos trabalhadores à sociedade moderna”69. Desse modo, arrematam esses autores:




    A legislação trabalhista permitiu a imposição de concessões e deveres ao Estado e aos empregadores. A sua utilização é apropriada de modos diferentes de acordo com os vários interesses em conflito. Os direitos trabalhistas não foram entendidos como dádiva, mas como conquista70.




    Filiamo-nos à proposta de Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto, já que, assim, a legislação trabalhista pode ser vinculada não apenas ao Estado Social (como foi proposto, coerentemente, na primeira parte deste capítulo), mas, talvez de maneira pioneira, também à cidadania no Brasil. Afinal, o que a Carta Política de 1934 constitucionaliza entre seus artigos 120 e 123 (direitos trabalhistas) é, na verdade, um “caminho institucional” à cidadania, “alcançada não pelos direitos políticos, mas pelos direitos sociais, definidos por lei”71. É através do Estado, ou seja, do específico espaço voltado à institucionalização, que procuramos intervir nas questões de igualdade. Por isso, sublinha Luiz Werneck Vianna que o “direito do trabalho, ao tentar compensar, por meio da regulação jurídica, os mais desfavorecidos na relação entre capital e trabalho, incorporou ao direito um certo argumento de justiça social, estranho à tradição liberal vigente até então”72. Ou seja, é a partir da década de 1930 que o Direito do Trabalho se alinha a uma finalidade estatal, qual seja, a do Estado Social.




    Evidentemente, como já procuramos destacar, a constitucionalização de direitos trabalhistas, com a Carta de 1934, foi um importante marco histórico no avanço dessas questões, mas não constituiu resposta efetiva aos problemas que procurou cobrir, sobretudo, em um país forjado, nas origens, em elevados índices de desigualdade. O ponto central refere-se à efetividade (como, digamos, parece ser, também, o núcleo das contemporâneas discussões referentes à Constituição de 1988).




    No âmbito administrativo, por exemplo, a Justiça do Trabalho, instituída no artigo 122 do Documento Político de 1934, foi estabelecida, de fato, somente no Estado Novo, pelo Decreto n. 1.237, de 1º de maio de 193973, e instalada dois anos depois. Todavia, é a partir desse texto constitucional que se criou uma cultura jurídica dos trabalhadores74. A Justiça do Trabalho efetivamente passou a integrar o Poder Judiciário com a inserção de regra neste sentido na Constituição de 1946. “Confirmada pelas Constituições posteriores da história brasileira, a Justiça do Trabalho é composta pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), sua instância máxima, por Tribunais Regionais do Trabalho e por Juntas de Conciliação e Julgamento. Sua jurisdição abrange todo o território nacional, e todos os seus órgãos possuem composição paritária, com representantes dos empregados e dos empregadores”75. Através da Emenda Constitucional 24/99, as Juntas de Conciliação e Julgamento foram extintas e a representação classista, instituindo as atuais Varas do Trabalho no país. E essa é a sua decisiva importância, nessa linha histórica traçada desde a abolição da escravatura, com a Lei Áurea, em 1888, até aqui.




    2.3 SEGUNDO MOMENTO: A EVOLUÇÃO LEGISLATIVA TRABALHISTA, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO À CONSTITUIÇÃO DE 1988




    Se assim podemos pensar o papel da Constituição de 1934 junto aos direitos trabalhistas, dando os traços iniciais de uma cultura jurídica que aproxima o cidadão de inéditos vínculos de cidadania, é com a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas)76 que se sistematiza a legislação já existente. Recorrendo mais uma vez a Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto, frisamos que a “quase totalidade dessa legislação foi editada durante o Governo Provisório, tendo sido elaborada pela assessoria jurídica do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio [...], criado, por sua vez, pelo Decreto n° 19.433, de 26 de novembro de 1930”77. Tal compilado (ou consolidação de leis trabalhistas) se dá em 1943, e não verificamos, portanto, como inovação. Por isso, nas palavras de Alexandre Marcondes Filho, temos que a CLT “não é uma coleção de leis, mas a sua coordenação sistematizada”. Indo além, afirma ainda esse autor que seu produto “não é um engenho de arquitetura legislativa, mas uma recapitulação dos valores coerentes que resultaram de uma grande expansão legislativa anterior, em um dado ramo do direito”78 79. Em complemento a esse argumento, estendendo-o a uma pretensão de universalidade, para José Eduardo Faria80 seu conteúdo reflete as normas gerais trabalhistas, que são aplicáveis a todas as regiões do país.




    Como referimos anteriormente com Gilberto Bercovici e Luís Fernando Massonetto, divergindo de tradição corrente, o Direito do Trabalho no Brasil não guardou, nos seus primórdios, relações com as finalidades de um Estado Fascista. Isso não permite concluir, entretanto, que seu conteúdo foi apenas orientado aos vínculos de cidadania sublinhados no arremate do subcapítulo antecedente, já que permitia vislumbrar, igualmente, um tom autoritário (marca, aliás, do regime em que se dava). Como exemplo, a proibição do direito à greve com a Constituição de 193781, condição revogada, contudo, com a Carta de 1946.




    De toda maneira, temos que a legislação trabalhista, de modo geral, aproximou esse já debatido vínculo de cidadania àquilo que Ângela Maria de Castro Gomes chama, na obra A invenção do trabalhismo, de “novo ismo”, ou seja, o “trabalhismo brasileiro”, sobretudo na década que marca a sistematização produzida com a CLT, enquanto projeto político do Estado brasileiro, cujo conteúdo delimitava a




    produção de uma proposta de participação política que conceituava cidadania, democracia, política, enfim, a partir de um novo ‘ismo’: o trabalhismo brasileiro. Esta ideologia política, tão cuidadosamente estruturada, tinha fortes e sólidos apoios nas políticas públicas desenvolvidas por vários ministérios de Vargas. Saúde, educação, alimentação e lazer eram facetas de um mesmo conjunto que resignificava as intenções e imagens do discurso governamental82.




    Contudo, não obstante ser este um traço associado ao Varguismo, seja no âmbito de sua primeira passagem pela presidência, seja, posteriormente, quando eleito pelo voto popular, a CLT mantém-se como instrumento para a efetivação de direitos econômicos e sociais nos governos de Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart. Mesmo com a deposição do último pelos militares em 1964 e a instituição de uma nova Constituição, em 196783, os direitos trabalhistas foram mantidos, em que pese sejam notadas alterações ou a incorporação de novas iniciativas, como a instituição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)84, por exemplo, ou o Programa de Integração Social (PIS)85.




    Nesse período da história brasileira (de Vargas à ditadura militar), a CLT afirma-se, portanto, como uma espécie de base (ou, talvez melhor, um núcleo) voltada a uma pretensão de unidade da regulamentação das questões trabalhistas. Contudo, esse mesmo período apresentou, novamente para Ângela de Castro Gomes, uma “tradição de desprestígio do Direito do Trabalho”, condição que, segundo ela, seria modificada somente com a Constituição de 1988. No argumento dessa autora:




    O passado da Justiça do Trabalho tem um primeiro tempo, longo e distante, que cobre mais de 40 anos. [...] a despeito das inúmeras variações de conjuntura política e econômica do país, está referida a uma questão dominante e instigante para os magistrados, cujas bases são localizadas no próprio momento de constituição do direito e da Justiça do Trabalho no Brasil. Essa questão é identificada como a da existência de uma tradição de desprestígio do direito do trabalho, visto como um ‘direito menor’ em função de suas características fundamentais. [...] o primeiro grande marco simbólico de reversão dessa tradição é localizado na Constituição de 1988, em função da valorização que seu texto confere aos direitos sociais e do trabalho; do fortalecimento/refundação do Ministério Público e do Ministério Público do Trabalho (com a ação civil pública); e também do reconhecimento da matriz jurídica que fundamenta a Justiça do Trabalho uma justiça dos direitos coletivos86.




    Antes da análise da Constituição Federal de 1988 e sua relação com os direitos trabalhistas, temos como importante a compreensão dessa cultura de desprestígio apresentada por Ângela Maria de Castro Gomes. É ela que, entendemos, não somente permite assentar mais um argumento que alinha o Direito do Trabalho ao Estado Social (como finalidade delimitada em um tipo de Estado, segundo o preceituado no primeiro subtítulo deste capítulo) como, ainda, “faculta compreender a importância deste segmento” (a Justiça do Trabalho, inicialmente atrelada ao Executivo), “sustentando a premissa que nos orienta”: a relevância de, em sociedades baseadas no trabalho (sobretudo, as de modernidade tardia87), termos clara e publicizada a forma como se delimitam e se tratam os conflitos nessa específica seara jurídica, considerada, aqui, como um inaugural caminho institucional à cidadania no Brasil88.




    Perseguindo esse intuito (e seguindo ainda a lição de Ângela Maria de Castro Gomes), recordamos que a Justiça do Trabalho é prevista na Constituição de 1934, mas instituída, de fato, somente muitos anos depois, como já observado. A Carta Política que a institui tem vigência curta, sendo interrompida pelo Estado Novo, com a promulgação de um novo documento, o de 1937. Entre esses textos constitucionais, temos um acirrado debate, opondo duas posições francamente divergentes: de um lado, a defesa de uma instituição que reconhecia sujeitos de direitos coletivos, e não apenas individuais. De outro, o discurso, associado ao liberalismo clássico, contrário a esse intento. Ou seja, nesse ambiente conflitivo percebemos como relevante condição o fato de a instituição da Justiça do Trabalho não ter se dado sem resistências. É isso que ajuda a explicar não apenas a “demora” para entrar em funcionamento, sete anos depois, mas, sobretudo, o estabelecimento dessa cultura de desprestígio a esse ramo da Justiça, encarregado de assegurar a aplicação da legislação trabalhista, existente de forma incipiente e dispersa (também como já visto) desde a Primeira República, mas agora compilada na CLT89.




    É essa “cultura” (para manter a expressão já sublinhada de Ângela Maria de Castro Gomes) que a Constituição de 1988 vem dissolver, assentando definitivamente a Justiça do Trabalho como um caminho (agora, entre outros) institucional à cidadania. Destacamos, aqui, o contexto pelo qual atravessava o país, imerso nas questões relacionadas à democratização, depois de um longo período histórico preenchido pela ditadura militar. Maurício Godinho Delgado90 bem sintetiza o papel da Constituição de 1988, referindo que ela representa como a “mais significativa Carta de Direitos já escrita na história juridicopolítica do país. Não se conduziu, porém, a nova Constituição pela matriz individualista preponderante em outras Cartas Constitucionais não autocráticas (como a de 1946). Nessa linha, superou a equívoca dissociação (propiciada pela Carta de 46) entre liberdade e igualdade, direitos individuais e direitos coletivos ou sociais”. Além disso, assegura o jurista mineiro que a Constituição em comento garantiu grande número de direitos de índole individual,




    cotejados a uma visão e normatização que não perdem a relevância do nível social e coletivo em que grande parte das questões individuais deve ser proposta. Nesse contexto é que ganhou coerência a inscrição que produziu de diversificado painel de direitos sociotrabalhistas, ampliando garantias já existentes na ordem jurídica, a par de criar novas no espectro normativo dominante91.




    De outra banda, isonomicamente falando, o Ministro do TST assegura que o documento em comento estabeleceu iguais direitos a trabalhadores urbanos e rurais, alargando, inclusive, o seu alcance, na medida em que incluiu os chamados trabalhadores avulsos. No mais, a categoria dos empregados domésticos foi amplamente beneficiada, escreve o mesmo autor, sem se olvidar da ampliação das constituídas “proteções jurídicas à empregada gestante, seja através do mais largo prazo de licença previdenciária – 120 dias (art. 7º XVIII, CF/88), seja através da garantia de emprego instituída, com prazo até cinco meses após o nascimento (art. 10, II, “b”, ADCT, CF/88)”, dentre outros de igual importância92.




    Para Irany Ferrari, Amauri Mascaro Nascimento e Ives Gandra da Silva Martins Filho a construção desse amplo catálogo de direitos é saldo da instalação da Assembleia Nacional Constituinte, considerada por eles “um acontecimento significativo como avanço na reforma política e jurídica do país, com reflexos direitos na ordem econômica e social e na regulamentação do trabalho”93. Buscando instituir, portanto, uma direção política ao país (e contemplando, sobremaneira, as questões envolvendo o trabalho e suas relações), a Constituição de 1988 é, também, um documento político dirigente. Recuperando o adjetivo constitucional já clássico com o jurista português José Gomes Canotilho94, no âmbito do Direito do Trabalho, temos como norte desse objetivo a “adoção formal e expressa do valor social do trabalho como fundamento do Estado”95, refletindo justamente a “valorização da constitucionalização das normas do trabalho, seguindo a tradição de todas as cartas anteriores [...]. A Constituição de 1988 consolidou nosso modelo legislado por reforçar os direitos sociais e do trabalho”96.




    Entretanto, embora a Constituição de 1988 concorra, ainda na seara do Direito do Trabalho, para sua valorização, é preciso anotar que a pretensão dirigente de seu conteúdo não se fez sem o peso das flutuações normais relacionadas ao mercado, como observam Elina Pessanha e Eduardo Noronha, evidenciando, nesse ponto, o papel da jurisprudência. Para eles, a jurisprudência produzida a partir dos tribunais superiores acomodou as tendências sazonais de determinados momentos da recente trajetória do país, refletindo “o encontro das orientações predominantes entre os operadores do direito com as circunstâncias sociais e políticas da sociedade”:




    Assim, em relação à ‘década neoliberal’ de 1990 podemos dizer que ocorreu um uso da jurisprudência para inibir direitos dos trabalhadores (uma flexibilidade jurisprudencial, no sentido cunhado por Uriarte (2004)97, sob pretexto de garantir a estabilidade da economia. Já a partir dos anos 2000, é possível reconhecer no movimento do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais do Trabalho em favor da recuperação de direitos a marca de inflexão política da ‘questão social’, muitas vezes calçada em princípios de ordens normativas externas à legislação trabalhista estrita, como no caso das garantias previstas pela Constituição de 1988 ou dos princípios difundidos por organismos internacionais, especialmente a OIT98.




    Observamos, assim, uma circunstância relacionada à efetividade e à hermenêutica constitucional no centro das discussões envolvendo a evolução (em seu sentido histórico) do Direito do Trabalho. De todo modo, com o documento político-jurídico de 1988, temos a constitucionalização de vários direitos e garantias previstos na própria CLT, assim como (já visto) a inscrição de novos preceitos. Para André Gambier Campos, essa etapa evolutiva, que culmina com a redemocratização do Brasil, alinha-se àquilo que ele chama de terceira onda de mudanças que atingiram a legislação trabalhista. Enquanto as duas primeiras referem-se (1) à Constituição de 1946 em contraposição à de 1937, reafirmando princípios da de 1934, e (2) ao período da ditadura militar, com, sobretudo, a repressão às práticas de mobilização entre trabalhadores, as duas últimas (4) minimizaram, na década de 90, o alcance dos direitos e garantias promulgados com a atual Carta e, de forma ambígua, (5) potencializaram e diminuíram tais direitos e garantias a partir dos anos 2000, Já a terceira onda, que se relaciona à Constituição de 1988,




    igualou diversos tipos de trabalhadores, antes diferenciados pelas normas laborais, urbanos e os rurais, assim como permanentes e avulsos (apenas os domésticos continuaram com diferenças de tratamento). Já no que concerne às relações coletivas de trabalho, as normas reguladoras da vida sindical mantiveram-se basicamente as mesmas (representação obrigatória, unicidade territorial etc.), mas eliminou-se a possibilidade de interferência direta do Estado sobre a organização e a atuação sindical. Aliás, o direito de greve foi expressamente previsto pela norma de 1988, ainda que as normas posteriores o tenham restringido em alguma medida (Lei nº 7.783/1989). Por fim, entre as relações individuais e coletivas de trabalho, sublinhe-se que a Constituição abriu possibilidades de organização de um sistema de apoio aos trabalhadores em que se destacou a assistência aos desempregados, prevista desde 1946 e implantada de forma precária e insuficiente. As normas posteriores atribuíram força e amplitude a esse sistema, que acabou por incorporar, além da assistência aos desempregados, funções de intermediação e qualificação de trabalhadores, entre outras (Lei nº 7.998/1990)99.




    Dessa maneira, é possível verificar, por um lado, a importância da Constituição de 1988 nessa linha histórica da Justiça do Trabalho no Brasil (cuja pretensão desse capítulo é justamente a elaboração de um breve escorço), sobretudo em sintonia com a Consolidação das Leis do Trabalho. De outra banda, também é possível verificar e ter presente tanto avanços quanto retrocessos (como permitem perceber as ondas propostas por André Gambier Campos).




    Em pleno século XXI, por fim, essas modificações não se dão (ou não precisam, exclusivamente, se dar) no âmbito da produção legislativa trabalhista, ou no que toca a sua aplicação, mas se relacionam, também, com a adoção de novas tecnologias no contexto da Justiça do Trabalho. É que, como não poderia ser diferente, diante de tendências globais, o processo judicial do trabalho igualmente se vê diante de transformações (adaptações), consequência do que pode ser considerado como a insurgência de uma nova era, a Era Digital. Por um lado, isso pode representar avanços, pelas possibilidades que as tecnologias de informação e de comunicação abrem para oportunizar melhorias ao sistema judicial brasileiro (lato sensu). Por outro, isso pode trazer consequências drásticas ao mundo do trabalho, em especial no que diz respeito à automação100. É nesse contexto que se propõe o arremate final deste capítulo, como se verá a seguir, em relação com a Justiça do Trabalho.




    2.4 A JUSTIÇA DO TRABALHO NO ÂMBITO DAS NOVAS TECNOLOGIAS: ENTRE AVANÇOS E RETROCESSOS




    Antes de aprofundarmos a discussão a seu núcleo, é salutar estabelecer um contexto em que surgem as chamadas novas tecnologias, precisamente na contemporaneidade, e que se relacionam à ideia de transformação. À medida que elas se verificam, afinal, revolucionam cenários, mudam padrões e comportamentos, e alteram, inclusive, conceitos.




    O Estado, por exemplo, enquanto produto da modernidade política, também se modifica a partir da tecnologia, impondo diferenciadas formas de exercício do monopólio do poder voltadas à otimização da centralidade que lhe caracteriza desde seu advento, ou seja, desde o declínio do Medievo. Como mostra Martin van Creveld, entre outras inovações, “imprensa, estradas, ferrovias, telecomunicações e máquinas de escrever estão entre os meios que mais permitiram ao Estado impor seu poder sobre cada quilômetro quadrado de território e cada indivíduo da população”101. Prosseguindo nesse exemplo, assegura o autor que a utilização de tais instrumentos tecnológicos possibilitou o funcionamento das forças armadas, a percepção de tributos, a comunicação de leis e decretos e a obtenção de informações “em quantidades, velocidades e distâncias jamais sonhadas”102, revolucionando, através de inovação tecnológica, o Estado.




    Muitos desses fatores (tecnológicos), por sua vez, encurtam distâncias e, mesmo, desfiguram limites espaciais, contribuindo, entre tantos outros quesitos (políticos, econômicos etc.), para a agudização do fenômeno da globalização. É nesse sentido que Jacques Chevallier chega mesmo a pensar o Estado fora da modernidade que o institui, para referir-se a um Estado pós-moderno. Para ele, “o Estado, enquanto forma de organização política, entrou em uma nova fase de sua história [...] como se fosse constatada a erosão, tanto na ordem interna como na ordem externa, de um princípio de soberania sobre o qual o Estado moderno foi construído”103. Ou seja, se para o bem ou para o mal, é certo que o Estado, a mais pública das instituições104, tem se modificado em relação a uma conformação original (ou forma clássica).




    Isso também está relacionado, como aponta Antonio Enrique Pérez Luño, às transformações que dizem respeito às diferentes gerações de direitos. Para o autor, o catálogo de direitos que correspondem às transformações tecnológicas e às proteções aos cidadãos que surgem a partir delas (como direitos) fazem parte daquilo que o autor via chamar de terceira geração. Assim, a “cibercidadania” insere-se nesse contexto, em que também se observa, a partir dos processos de globalização, a importância da informação e da proteção de dados (especialmente dos menores, em face desse mundo de “teledemocracia”). Tudo isso é importante para perceber os impactos de uma nova era digital105.




    Diante desse pequeno escorço acerca do tema, procurando se demonstrar um mundo que faz e se refaz na contemporaneidade muito em função da inovação tecnológica106 (chegando mesmo a rearranjar a ideia de Estado), é fato também que a normatividade clássica igualmente já não responde mais às necessidades e às demandas da coletividade na atualidade. Temos que, em face da modificação do mundo globalizado, em que os acontecimentos ultrapassam as fronteiras dos Estados (e os diversos fenômenos políticos, sociais, culturais e jurídicos já não ocorrem mais de forma isolada), também se põe em xeque “o futuro do Estado Democrático de Direito como expressão última de um projeto político-institucional moderno”107. Antonio Enrique Pérez Luño, por exemplo, irá chamar esse fenômeno de “desbordamento” das fontes de direito108, um direito que se modifica a partir de perspectivas materiais de normatividade (culturais e políticas, impulsionando o pluralismo), naquilo que o autor vai chamar de “infraestatalidade normativa109”.




    É nesse contexto, portanto, que pode ser pensada a relação entre a Justiça do Trabalho (na condição de braço especializado do Estado no tratamento dos conflitos ocorridos especificamente na seara laboral) e as novas tecnologias. Diante de modificações cada vez mais significativas e velozes nos mais variados âmbitos, é preciso, institucionalmente, amoldar-se às singularidades apresentadas contemporaneamente, buscando atingir a finalidade desse mesmo Estado Democrático de Direito110 ora em xeque.




    Não duvidamos que novas tecnologias, para a forma de organização do trabalho que se tem, impõem, por um lado, uma série de negativas transformações. Enquanto condição de possibilidade para a reprodução da vida social111, é ele, o trabalho, angular para a autorrealização das pessoas. Mas, mesmo assim, na contemporaneidade, o que se verifica são indivíduos “competindo com máquinas” no contexto de um mundo globalizado e cada vez mais balizado por novas tecnologias. Esta é, evidentemente, uma salutar discussão envolvendo “trabalho e tecnologia”, mas não é disso que pretendemos tratar no deslinde deste capítulo. Ao contrário, buscamos mostrar, por outro lado, como a mesma tecnologia que limita o mercado de trabalho na atualidade também pode, na esteira da histórica construção da legislação trabalhista (vista até aqui), ser ferramenta importante à Justiça do Trabalho na efetivação das finalidades desses ditos direitos sociais e econômicos. Antes, porém, é preciso delimitar como as novas tecnologias impactam, em um contexto mais amplo, os pressupostos que orientam o Estado Democrático de Direito.




    Assim, buscando trilhar esse caminho, observamos um conjunto circunstancial que se volta ao reconhecimento de alternativas especiais, dentre as quais se destaca a utilização de “novos ou renovados instrumentos de tratamento de conflitos que se sustentam não mais de uma ‘resposta’ estatal, mas, antes, na construção de uma solução intercomunicativamente elaborada”112. Na mesma senda, José Luis Bolzan de Morais afirma que a sociedade contemporânea se apresenta em transição, e desse estágio emergem temas novos, diferentes, por conta de “inéditas condições e circunstâncias de vida atuais, conectados, para o bem e para o mal, às novas tecnologias”113.




    Para Yoneji Masuda, essa mesma sociedade caminha (ou pode caminhar) rumo a uma forma organizativa orientada por uma série de princípios, entre eles (e com destaque) o direito de participar diretamente de assuntos que afetam os cidadãos, e a garantia de acesso às informações que lhe dizem respeito114. A hipótese de Masuda, norteada por vetores como esses, constitui um estímulo pioneiro para uma reflexão “mais tecnológica” das principais questões jurídicas e políticas atuais, tornando múltiplos os estudos e as experiências sociais nesse sentido, englobados sob o rótulo da teledemocracia (termo cuja pretensão é dar conta, de forma ampla e genérica, da proteção das novas tecnologias aos processos de participação política das sociedades democráticas, de modo que um dos seus elementos constitutivos, portanto, refere-se a seu contexto de aplicação, envolvendo o Estado Democrático de Direito)115.




    Antes ainda de ser uma sociedade em que se dá de forma mais transparente a aplicação do Direito, a chamada teledemocracia é um diferenciado modo de participação das sociedades democráticas nos processos de criação do Direito, através das novas tecnologias.116 Pois que, assim sendo, redundaria em uma maior dose de eficácia, porque parece lógico que quem de forma direta manifesta sua vontade de apoio a um texto legal se considere comprometido a acatar tal preceito117 118.




    Todas essas possibilidades (e, em certo sentido, tendências) parecem caminhar para um novo rearranjo de organização social, alinhado à contemporaneidade e viável a partir dela, no que se refere à democracia, “de modo a nela fazer preponderar a participação social o mais diretamente possível (sem prejuízo das competências constitucionais) no processo de escolhas públicas e na execução das prioridades eleitas”119. Entretanto, isso não reflete um enfraquecimento da representação partidária, mas, na verdade, o fortalecimento de uma legitimada participação ativa da comunidade na construção normativa dos princípios que orientam um determinado grupo. É nesse sentido que a ideia de transparência pode importar, na medida em que possibilita ao cidadão o acesso à informação de modo mais direto. Os impactos disso em termos de prestação de contas do poder público em relação à sociedade são muitos. Desta forma, com Juarez Freitas, elencamos algumas das possíveis contribuições propiciadas pela transparência à democracia:




    Assim, com transparência e a participação direta em tempo real (com o uso largo – não o abuso ingênuo – da vida digital, que facilita enormemente os projetos de iniciativa popular e o debate sobre questões fulcrais), impende a prática individual e coletiva da persuasão sem domínio120.




    A democracia praticada diretamente pelos interessados implica sua compatibilização “(como dever, como direito e como processo) com a Constituição, voltada a assegurar direitos e deveres, sem a efetividade dos quais a democracia não prospera”121. Juarez Freitas, a respeito da nominada “neodemocracia”, coloca que a novidade aqui é a consideração da democracia direta de forma antecedente, ou seja, “tudo o que puder ser posto em debate e decidido pela própria sociedade é preferível como ideal regulador. Na impossibilidade é que a democracia representativa funciona a pleno, numa inversão histórica altamente transformadora”122.




    É nesse contexto que tal autor refere que uma “democracia de soltura, de resgate, antidespótica, desopressora dos assediadores morais e rompedora de algemas é a que se habilita a propiciar que a sociedade amadureça o protagonismo ativador dos princípios, objetivos e direitos fundamentais”123. Significa a possibilidade de se ter decisões de forma direta naquilo que convém à coletividade, assim como efetuar o respectivo controle fiscalizatório do cumprimento das metas validadas como prioritárias, “com a máxima observância possível dos imperativos da eficiência”124.




    Dessa forma é que falamos, hodiernamente, diante das novas tecnologias, sobre a necessidade de se reconceituar, também, “o poder democrático como relação, no exercício da racionalidade aberta, que estabelece, com transparência, valores e prioridades resultantes das escolhas destituídas de violência ou subliminar, formal ou informal”125. Ou seja, falamos, aqui, de um poder democrático com significado de ausência de qualquer espécie de manipulação, formatado por relações estabelecidas de forma consciente e vicejando mediante escolhas racionais dentre tantas que envolvem a gestão das coisas em comum (condição facultada pelas novas tecnologias, permitindo “o debate substancial e formalmente livre, onde há troca de argumentos e o acréscimo sensível da qualidade decisória”)126. Aliás, é nesse sentido que Stefano Rodotà irá colocar o acesso à internet como um bem comum, uma “pré-condição” dessa nova democracia, pautada por transformações tecnológicas, que envolvem também a responsabilidade do Estado em proteger os cidadãos.127




    Especificamente na contemporaneidade, a democracia requer “uma relação de parceria contínua e desperta, rumo à transparência máxima”. Portanto, nada de opacidade, e tudo preferencialmente “‘online’ e em tempo real [...] destacadamente por meio da internet livre”128. Contudo, lembramos (e aí está posto um dos desafios contemporâneos), nem todos os cidadãos têm acesso à internet. Temos em conta que




    se os processos de democratização na era digital dependem claramente de recursos físicos e tecnológicos para que possam ocorrer, talvez o maior desafio criado pela globalização seja, atualmente, o de permitir que todo esse imenso contingente de excluídos digitais possa se conectar à Internet e vir a ter a oportunidade de descobrir as incontáveis oportunidades oferecidas pela recém-criada ‘sociedade global-digital129.




    Assim sendo, haveria uma “transparente e eficiente” parceria/cooperação da sociedade com o Poder Público nas escolhas e na execução das políticas públicas. Na partilha do poder, na implementação do espírito cooperativo entre agentes públicos e sociedade civil, suprimindo-se privilégios e sepultando-se interesses sobremaneira individuais, os benefícios são, de fato, grandiosos, mormente na implementação “do direito fundamental inalienável ao reconhecimento da liberdade digna de cada cidadão”130. No campo da normatividade, são contempladas “as pretensões da nova democracia e do renovado constitucionalismo, na costura dialógica da vontade social com a vontade constitucional, mediante o mútuo esclarecimento entre o povo e a juridicidade”131.




    Temos, dessa forma, que o novo modo de compreender os espaços públicos abre diversificadas oportunidades, com qualidade, devidamente debatidas pelos reais destinatários da normatividade e das políticas públicas. É nesse contexto contributivo que podemos pensar também as novas tecnologias, de modo geral, no âmbito da atuação do Estado em uma conformação democrática e de Direito, e, particularmente, no âmbito da Justiça do Trabalho. Afinal, como ponderam Hélcio Luiz Adorno Júnior e Marcele Carine dos Praseres Soares,132




    A revolução tecnológica mudou a forma de relacionamento interpessoal, facilitando a comunicação e agilizando o processamento das informações. O Poder Judiciário não poderia ficar indiferente a essa realidade. Passou a incorporar gradativamente aos seus procedimentos os recursos da tecnologia da informação. Evolução legislativa nesse sentido é sensível na prática forense, com resultados significativos para a celeridade da prestação jurisdicional.




    Como advertem esses autores, de fato, o Judiciário (e, consequentemente, a Justiça Trabalhista) não poderia(m) ficar alheio(s) a esse contexto transformativo. Para eles, “os recursos da tecnologia da informação constituem importantes ferramentas para a efetivação prática desse novo princípio constitucional”133, qual seja, o da celeridade processual, disposto no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição de 1988134. Buscando imprimir também aqui a característica histórica desse introdutório capítulo, é salutar observar a implementação de novas tecnologias na Justiça como uma etapa temporalmente linear, em que, primeiro, o mundo passa por sensíveis transformações, facultando, por sua vez, novos e alternativos caminhos jurisdicionais para a concretização de princípios constitucionais, como o ora em comento (celeridade processual).




    Ou seja, assim como o advento da legislação trabalhista se deu através de condicionantes históricos (primordialmente, a abolição da escravatura, entre outros já observados) e com o alinhamento à finalidade de um específico modelo de Estado (Estado Social), como também já analisado, a implementação de novas tecnologias no âmbito da Justiça do Trabalho se dá igualmente mergulhada em um contexto maior, em que o mundo passa, nestes últimos tempos, por uma série de transformações. Desse modo, como marca desse sequenciamento evolutivo (no sentido histórico), é possível destacar:




    Na Justiça do Trabalho, o processo judicial eletrônico foi inaugurado em 05/12/2011, com a instalação da Vara do Trabalho de Navegantes, em Santa Catarina. Em seguida, passaram a funcionar eletronicamente as Varas de Caucaia, no Ceará, em 16/01/2012, e de Arujá, na região metropolitana de São Paulo, em 27/02/2012. A partir destas experiências pioneiras, vem se expandindo para outras unidades da Federação, inclusive junto à segunda instância. No Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, o processo eletrônico foi iniciado em 27 de agosto de 2012, quando os mandados de segurança de sua competência originária passaram a ser impetrados e processados por essa modalidade135.




    A previsão para a tramitação do processo por meio completamente eletrônico (talvez o exemplo mais robusto da utilização de novas tecnologias no Judiciário) é bem anterior, entretanto, e surge com a Lei 11.419, de 2006136. Contudo, com essa afirmação não desconhecemos o contido nas leis número 8.245, de 1991137 (que permitia a citação da parte contrária por fac-símile), e número 9.099, de 1995138 (que autorizava a comunicação entre comarcas por qualquer meio idôneo), mas compreendemos, aqui, que nenhum exemplo do uso de tecnologia “conta com a abrangência das disposições da Lei nº 11.419/2006, que instituiu o processo judicial eletrônico. As ferramentas até então disponíveis aos profissionais [...] eram pontuais, esparsas e, em sua maioria, de aplicabilidade facultativa”139.




    Ou seja, com a legislação de 2006 abre-se um significativo canal para combater a morosidade, imprimindo sentido efetivo ao princípio da celeridade processual, ampliando, ainda,




    a transparência dos atos promovidos pelo Poder Judiciário. Não há como se posicionar contrariamente aos ganhos de tempo e de qualidade para a atuação jurisdicional. A eliminação de tempos ociosos no processamento do feito e a ubiquidade própria ao processo eletrônico confirmam que a tecnologia pode e deve atuar como um dos pilares do processo judicial dos novos tempos140.




    Além da tramitação dos atos processuais eletronicamente como produto do implemento de novas tecnologias no âmbito da Justiça do Trabalho, outro significativo exemplo vem do Conselho Administrativo da Escola Judicial do Tribunal do Trabalho do Paraná, que aprovou, em 2016, a regulamentação (Resolução 08/2016) que versa sobre estudo de caso por meio de fórum virtual de discussões entre magistrados do Trabalho da Nona Região. A pretensão da instituição é que os magistrados apresentem problemas jurídicos trabalhistas ou outras questões afetas à magistratura trabalhista para debaterem virtualmente com outros magistrados que tenham interesse. A fase evolutiva da implantação das novas tecnologias de comunicação e de informação, bem como a correlata normatividade, na Justiça do Trabalho, serão objeto do capítulo último desta tese.




    A formação do grupo de estudos acima mencionada decorreu, segundo o Conselho, da necessidade de formação do magistrado e do de aprimoramento do Ensino a Distância (EaD) como recurso apto à formação do magistrado (considerando os estudos de caso como ferramentas importantes para permitir um diálogo construtivo entre magistrados em busca da melhoria da prestação jurisdicional). Dessa maneira, consistem em elementos para a construção de caminhos institucionais, através das chamadas novas tecnologias, voltados à transparência e à celeridade processual como impulsos significativos à concretização de direitos balizados pelos princípios constitucionais já comentados141.




    Entretanto, se nessa histórica linha evolutiva vislumbram-se avanços, temos igualmente desafios a enfrentar. Novamente através do que propõem Hélcio Luiz Adorno Júnior e Marcele Carine dos Praseres Soares,




    Apesar das inegáveis benesses do processo eletrônico, não se pode olvidar da análise dos problemas dele advindos, cuja ocorrência é possível, sobretudo em período de transição. Uma das facetas mais preocupantes é, sem dúvida, a da necessidade de se criar uma política de inclusão digital no Brasil.




    Afinal, concluem esses autores:




    As pessoas que não têm condições de arcar com as despesas decorrentes da contratação de advogado particular não podem dispor da assistência gratuita na Justiça do Trabalho, o que incumbe às Defensorias Públicas nos outros ramos do Poder Judiciário. Precisam postular em causa própria, o que não se afigura saída digna no tocante ao acesso à justiça. A dependência de certificado digital, de computadores, de digitalizadoras, de internet e de conhecimento básico em informática, notadamente no processo do trabalho eletrônico, pode mitigar o acesso à justiça pelos hipossuficientes ao invés de ampliá-lo142.




    Dessa forma, se, por um lado, as novas tecnologias assumem um importante papel no histórico processo voltado à pretensão de universalidade da Justiça (inclusive a Trabalhista, objeto central deste trabalho), de outra banda há uma série de desafios que se voltam à inclusão social (questão igualmente de caráter histórico e associada à efetividade do Texto Magno). Ou seja, tais desafios verificados não são decorrentes do implemento das referidas novas tecnologias, mas, antes, de um contexto mais amplo e que observamos em diversos segmentos. As inovações tecnológicas, na verdade, não causam, mas tornam, por seu turno, mais evidentes essas mesmas históricas dificuldades.




    Por isso é possível concluir que, se os benefícios são inegáveis (assim como também os desafios alinhados), “Cabe aos operadores do direito constatar essa realidade e a ela se adequar, como entusiastas da nova possibilidade de otimização da prestação jurisdicional e de aprimoramento do tempo e do conhecimento em prol da pacificação dos conflitos”, sem perder de vista que, em um país com notáveis déficits de inclusão social, devemos atentar, nesse caso, também para as deficiências alinhadas à exclusão digital. Se, como foi visto, os desafios relacionados aos direitos trabalhistas, na Primeira República, eram associados a uma legislação incipiente e um longo caminho de aprimoramento vem se dando desde então, os objetivos a se perseguir, no século XXI, são, primordialmente, inclusivos e norteados pela responsabilidade do agente público na democracia pela eficiência e pela transparência. Assunto, contudo, para o segundo capítulo deste trabalho.




    




    

      

        6 Delimitamos para fins deste estudo a Era Digital como aquela que se desenvolve a partir da Era Industrial, modificando o modo de reprodução da vida social.


      




      

        7 Assim, admitimos, desde já, um retroativo limite histórico para este estudo, demarcado pela chegada dos portugueses ao território brasileiro.


      




      

        8 Convém esclarecer que a Constituição de 1824, por exemplo, abolia as corporações de ofício, concedendo liberdade para o trabalho. Contudo, ainda não se tratava de obrigações positivas do Estado. Estas marcam os textos constitucionais do pós-Primeira Guerra e se estabelecem mais fortemente após a última Grande Guerra. Por isso, entendemos que a Constituição de 1934 é o marco inicial para se pensar o Estado Social no Brasil, assim como também pioneira para a constitucionalização de direitos trabalhistas.
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